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POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

1. OBJETIVO 
 

O grupo Ourinvest reconhece a importância da privacidade de seus clientes e colaboradores e, por 
isso, está comprometido com o tema. Esta Política tem a finalidade de estabelecer padrões mínimos 
de conformidade à Lei Federal nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais” ou 
“LGPD”) e, assim, assegurar a proteção de seus dados. 
 
Esta Política descreve as regras aplicáveis para o Tratamento de Dados Pessoais, bem como 
organiza todos os pontos necessários para a construção de um Programa de Governança em 
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (“Programa”). 
 

2. ABRANGÊNCIA 
 

Esta Política se aplica à matriz e às unidades de negócio já existentes do Banco Ourinvest S.A. 
(“Banco Ourinvest” ou apenas “Ourinvest”), bem como àquelas incorporadas após sua data de 
vigência. 
 
Igualmente será cabível às demais entidades do grupo econômico do Banco Ourinvest e parceiros 
internacionais que estejam sobre o escopo territorial e material da Lei Federal n° 13.709/2018 e 
adiram a esta Política. 

 

3. VIGÊNCIA 
 

Esta Política entrará em vigor na data da sua publicação. 
 

4. DEFINIÇÕES 
 

Agentes de Compliance: Colaboradores presentes em todas as áreas de negócio e suporte do 
Ourinvest que possuem a função, dentre as suas regulares, de auxiliar o Encarregado na 
disseminação de informações e direcionamentos e na coleta de informações essenciais às atividades 
de monitoramento/investigação. 
 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (“ANPD”): É o órgão da administração pública 
responsável pela regulamentação, orientação, fiscalização e aplicação de penalidades 
administrativas, relacionadas à proteção de dados. 
 
Dado Pessoal: Qualquer “informação relacionada a uma pessoa natural identificada ou identificável”. 
Exemplos: nome e número de inscrição no CPF (que permite a identificação de uma pessoa quando 
realizada uma consulta na base de dados da Receita Federal). 
 
Dado Pessoal Sensível: O Dado Pessoal Sensível é a informação que pode representar um risco 
elevado à segurança e/ou às liberdades do Titular ou, ainda, que podem gerar discriminações ilícitas 
quando tratado. A LGPD é bastante precisa e define o Dado Pessoal Sensível como aquele 
relacionado à “origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a 
organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado 
genético ou biométrico”. Assim, informações como tipo sanguíneo, raça, religião, filiação partidária e 
impressão digital são consideradas Dados Pessoais sensíveis. 
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Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais. 
 
Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de 
dados pessoais em nome do Controlador. 
 
DPO ou Encarregado: “Data Protection Officer” ou “Encarregado pelo Tratamento de Dados 
Pessoais” é a pessoa física ou jurídica formalmente indicada pelo Ourinvest como responsável pela 
gestão do Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais. 
 
Empresa: quando usado genericamente, refere-se a qualquer das empresas do grupo que seja 
sujeita e aderente a esta Política. 
 
Especialista de Proteção de Dados Pessoais: Pessoa indicada internamente para atuar como 
suporte ao Encarregado e que possa somar conhecimentos de caráter jurídico, estratégico, técnico, 
tático, organizacional e/ou operacional entre outros, orientando e facilitando as atividades 
relacionadas à segurança da informação e proteção de dados pessoais. 
 
Incidente de Segurança: Qualquer falha na observância dos pontos descritos nesta Política, que 
possam gerar risco de danos aos Titulares de Dados Pessoais. 
 
LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados – Lei Federal nº 13.709/2018. 
 
Ourinvest: quando usado genericamente, refere-se a qualquer das empresas do grupo que seja 
sujeita e aderente a esta Política. 
 
Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (“Relatório” ou “RIPD”): Documentação 
que contém a descrição dos processos de Tratamento de Dados Pessoais que podem gerar riscos 
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de 
mitigação de risco. 
 
Titular: Pessoa física a quem os Dados Pessoais se referem. 
 
Tratamento: Qualquer operação efetuada com Dados Pessoais, por meios automatizados ou não 
automatizados, tais como: a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

 

5. DOCUMENTOS VINCULADOS 

5.1 LEGISLAÇÃO 
 

i. Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); 
ii. Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014); 
iii. Decreto Regulamentador do Marco Civil da Internet (Decreto nº 8.771/16); 
iv. Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
v. Lei do Sigilo Bancário (Lei Complementar nº 105/2001); 
vi. Lei do Cadastro Positivo (Lei nº 12.414/2011); e 

vii. Resolução nº 4.893 do BACEN, de 26 de fevereiro de 2021. 
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5.2 POLÍTICAS 
 

i. PI.21.01 – Política de Segurança da Informação 
 

5.3 OUTROS DOCUMENTOS 
 

i. Template – Relatório de Impacto a Proteção de Dados 
ii. Template – Comunicação de Incidentes 
iii. Avisos de Privacidade 

 

6. PALAVRAS-CHAVE 
 
Privacidade; Proteção; Dados; Pessoais; Sensíveis; LGPD; Encarregado; Tratamento. 

 

7. DIRETRIZES 

7.1 ESTRUTURA NORMATIVA DO PROGRAMA 
 

A estrutura normativa do Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais do Ourinvest é composta por um conjunto de documentos com três níveis hierárquicos 
distintos, relacionados a seguir: 

 
i. Política de Proteção de Dados Pessoais (nível estratégico): constituída neste documento, 

define a estrutura, as diretrizes e as obrigações referentes à Proteção de Dados; 
ii. Normas de Proteção de Dados (nível tático): estabelecem obrigações e procedimentos 

definidos de acordo com as diretrizes da Política e de acordo com a utilização de Dados 
Pessoais. 

iii. Procedimentos (nível operacional): instrumentalizam ações dispostas nas normas e na 
política, permitindo a direta e correta aplicação nas atividades. 

 

7.2 HIPÓTESES AUTORIZADORAS DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 

A Empresa apenas realizará o Tratamento de Dados Pessoais cuja finalidade encontre respaldo 
nas hipóteses de Tratamento (bases legais) previstas nos arts. 7º, 11 e 14 da LGPD. 
 
A correlação entre a base legal e atividade de Tratamento será realizada pelo Encarregado que, 
por sua vez, deverá se referenciar nos parâmetros definidos abaixo. 
 

Base legal Definição 
Dados 

pessoais 
simples 

Dados 
pessoais 
sensíveis 

Consentimento 
Manifestação positiva do Titular quanto ao Tratamento de seus Dados Pessoais, que deve ser 
livre, informada, inequívoca, destacada (se em contratos), específica e revogável a qualquer 

tempo. 

 

 

 

 

Obrigação legal 
ou regulatória 

Cumprimento de obrigação legal ou regulatória específica quanto ao Tratamento dos Dados 
Pessoais do titular. 

 

 

 

 

Execução de 
contrato ou 

procedimentos 
preliminares 

Execução de contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato do 
qual seja parte o Titular, a pedido do Titular dos dados. Não aplicável a contratos 

entre pessoas jurídicas. 
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Exercício 
regular de 

direitos 

Exercício regular de direitos do controlador em processos judiciais, administrativos e arbitrais. 
Caso sejam Dados Sensíveis, há também a situação de exercício regular de direitos previstos 

inclusive em contrato.   

Proteção da vida Quando dados pessoais são necessários para proteção da vida ou da incolumidade física do 
Titular ou de terceiros.   

Tutela da saúde Tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de 
saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária.   

Legítimo 
interesse 

Quando o Tratamento de dados é necessário para atender aos interesses legítimos 
do controlador ou de terceiros, exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades 

fundamentais do Titular que exijam a proteção dos Dados Pessoais. 

 

 

 

 

Proteção do 
crédito 

Tratamento de dados relacionados a atividades de proteção do crédito conforme disposto na 
legislação pertinente. 

 

 

 

 

Prevenção à 
fraude e à 
segurança 

Garantia da prevenção à fraude e à segurança do Titular, nos processos de 
identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrônicos. 

 

 

 

 

 

7.3 REGISTRO DE OPERAÇÕES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 

A Empresa manterá um registro de todas as suas operações de Tratamento de Dados Pessoais, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações sobre cada operação: 

 
i. Descrição do fluxo da informação em cada etapa de seu ciclo de vida (coleta, 

armazenamento, uso, compartilhamento – e neste caso, a finalidade para transferência – e 
descarte); 

ii. Base legal para Tratamento; 
iii. Tipos de Dados Pessoais coletados; 
iv. Finalidade para o qual o dado é tratado; 
v. Local lógico (nuvem, servidor, laptop etc.) e geográfico onde o dado é tratado; 
vi. Se há tratamento de dados pessoais de estrangeiros e por qual motivo; 
vii. Período de retenção do dado; e 
viii. Área de negócio ou suporte responsável pelo Dado Pessoal. 

 
O Encarregado será responsável por manter o registro atualizado, sempre de acordo com as 
informações prestadas pelos Colaboradores durante as entrevistas de mapeamento de dados 
ou outro mecanismo que atinja o mesmo resultado. 

 

7.4 DIREITOS DOS TITULARES 
 

A Empresa, no exercício das suas funções de Controlador e/ou Operador de dados pessoais de 
titulares, está comprometida com a efetividade dos direitos garantidos aos Titulares de Dados 
Pessoais pela LGPD. Logo, mandatoriamente viabilizará o: 

 

Direito do Titular Descrição 

Direito a Confirmação da 
Existência do Tratamento 

Garantia, aos Titulares, de obter, a qualquer momento e mediante requisição, 
confirmação sobre a existência ou não do Tratamento de seus dados. 

Direito de Acesso Garantia, aos Titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do 
Tratamento, bem como sobre a integralidade de seus Dados Pessoais. 

Direito à Qualidade dos 
Dados 

Garantia, aos Titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos dados, de 
acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu Tratamento. 
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Direito à Anonimização, 
Bloqueio ou Eliminação 

dos Dados Pessoais 

Garantia, aos Titulares, de anonimização, bloqueio ou eliminação de dados 
desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com a LGPD. 

Direito à Portabilidade 
Garantia, aos Titulares, de portabilidade de seus dados a outro fornecedor de serviço 

ou produto, mediante requisição expressa, de acordo com a regulamentação da 
ANPD, observados os segredos comercial e industrial. 

Direito à Informação Garantia, aos Titulares, de informações, inclusive sobre as entidades públicas e 
privadas com as quais foi realizada o compartilhamento de seus dados. 

Direito a Não Consentir 
Garantia aos Titulares, de serem informados sobre a possibilidade de não fornecer o 

seu consentimento e sobre as consequências da negativa. Igualmente, abarca a 
garantia de revogar o consentimento. 

Direito à Revisão de 
Decisão Automatizada 

Garantia, aos Titulares, de revisão de decisões tomadas unicamente com base em 
Tratamento automatizado de Dados Pessoais que afetem seus interesses, incluídas 
as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de 

crédito ou os aspectos de sua personalidade. 

 
O atendimento dos direitos dos Titulares será realizado através de canal próprio para este fim, 
exclusivo ou não. A Empresa procederá com positividade, cooperação e assistência em relação 
à solicitação, a fim de resolvê-la satisfatoriamente sem a necessidade de recorrer a órgãos 
reguladores ou tribunal externos. Assim, espera-se que o Titular dos Dados Pessoais não hesite 
em expor sua demanda à Empresa. 
 
Dentro do atendimento às requisições dos titulares, a Empresa deverá levar em consideração, a 
todo momento, as seguintes diretrizes: 

 
i. Um canal adequado e preparado deve estar disponível para o recebimento destas 

solicitações a qualquer momento do dia, possuindo uma confirmação de recebimento da 
solicitação, ainda que automatizada. 

ii. A Empresa deverá possuir um script de resposta definido para responder as solicitações, 
contendo as medidas que deverão ser tomadas para atender cada solicitação. 

iii. Deverá ser garantida a geração de evidências em todas as etapas do processo, desde o 
recebimento das solicitações até o momento do envio da resposta. 

iv. As respostas poderão ser enviadas tanto por meio digital quanto por meio físico, contanto 
que a escolha fique a cargo do titular, devendo existir a possibilidade para que o titular a 
exerça no momento da solicitação. 

v. O prazo de resposta para a requisição de confirmação e acesso aos dados deverá ser 
imediato, com a resposta em formato simplificado, ou em no máximo 15 (quinze) dias, 
hipótese na qual a declaração completa deverá ser entregue ao titular. 

vi. O prazo de resposta para as demais solicitações deverão ser de, no máximo, 15 (quinze) 
dias, salvo exceções devidamente justificadas ao titular. 

vii. Para facilitar o procedimento de resposta, os dados devem ser armazenados em formatos 
que facilitem sua consulta (e.g. banco de dados estruturado ou arquivo único de documentos 
físicos separados por nome do titular). 

viii. O atendimento aos direitos acima descritos deverá ser feito de forma gratuita aos titulares. 
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7.5 RELATÓRIO DE IMPACTO À PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

O Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD) é uma ferramenta importante de 
compliance, dado que auxilia a Empresa a conceber novos produtos em conformidade ao 
princípio do privacy by design e demonstrar, para tanto, a adoção de medidas adequados de 
mitigação de risco. 
 
Tendo-se em conta a natureza, o contexto e a finalidade da operação de Tratamento de Dados 
Pessoais, o Relatório será mandatoriamente realizado sempre que ofertar um elevado risco à 
garantia de um dos princípios gerais elencados na LGPD. Adicionalmente, será recomendável 
quando importar o mesmo efeito aos direitos e liberdades das pessoas naturais. 
 
Sem prejuízo de outras situações nas quais o Encarregado julgar necessária, a elaboração do 
Relatório será compulsória quando o Tratamento: 
 
i. Estiver baseado no legítimo interesse da Empresa ou de terceiros; 
ii. Envolver Dados Pessoais Sensíveis, de acordo com o definido na LGPD; 
iii. Envolver dados de menores de idade, principalmente dados de menores de 12 (doze) anos; 
iv. Envolver o processamento maciço de dados pessoais através de novas tecnologias; 
v. Envolver o compartilhamento de quaisquer dos dados acima a terceiros; ou 
vi. Envolver o compartilhamento internacional de Dados Pessoais. 

 
A obrigatoriedade primária de elaboração do documento é do Agente de Compliance da 
área responsável pela operação, tendo o Encarregado o papel de avaliar o documento 
preparado por este colaborador e elaborar um parecer final sobre a atividade de 
Tratamento. 

 
Via de regra, tais documentos não deverão ser publicados ou disponibilizados. Contudo, poderão 
ser objeto de requisição da ANPD, a qualquer tempo. 

 

7.6 INCIDENTES DE PRIVACIDADE 
 

O limite da infraestrutura operacional ou tecnológica pode tornar vulnerável ou danificar a 
privacidade dos Titulares. Ciente disso, paliativamente, a Empresa se compromete a envidar 
todos seus esforços para adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger e prevenir 
a ocorrência de danos em virtude do Tratamento de Dados Pessoais. 
 
A Empresa também manterá um canal público para recebimento de notícias de incidentes, que 
pode ser utilizado, sobretudo, por seus membros e Colaboradores, respeitado a 
confidencialidade da solicitação. Comunicações serão recebidas pelo Encarregado, conforme 
determinado no Plano de Respostas a Incidentes de Dados Pessoais da Empresa. 

 

8. RESPONSABILIDADES 
 

A gestão e aplicação do Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 
do Ourinvest será conduzido no formato abaixo segmentado. 
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8.1 COMITÊ DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
 

O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados será composto por integrantes fixos. Além do 
Encarregado e do Especialista, serão membros fixos os responsáveis indicados pelas áreas de: 
(i) Tecnologia e Segurança da Informação, (ii) Controles Internos e Compliance, (iii) Jurídico, (iv) 
Recursos Humanos; (v) Cadastro; e (vi) Riscos.  
 
Poderão ser convidados para participar temporariamente do Comitê, outros colaboradores do 
Ourinvest, conforme necessário e aprovado pelo próprio Comitê. 
 
O Comitê de Privacidade e Proteção de Dados deverá sempre ser envolvido na tomada de 
decisões a respeito de atividades de tratamento que envolvem riscos avaliados como altos e/ou 
críticos, ou sempre que requisitado pelo Encarregado, bem como de acordo com as disposições 
de seu regimento interno. 

 

8.2 ENCARREGADO PELO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  
 

O Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais será exercido na figura de pessoa 
determinada pela alta administração do Ourinvest, investida no cargo por meio de instrumento 
de deliberação. 
 
Ao Encarregado compete a condução dos trabalhos do Comitê de Privacidade, bem como a 
tomada de decisões a respeito de atividades de Tratamento classificadas como de risco baixo 
e médio impacto. 
 
Além disso, compete ao Encarregado, sem prejuízo de outras atribuições definidas em normas 
e procedimentos: 

 
i. Gerir o Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, 

garantindo o armazenamento de evidências de seu cumprimento; 
ii. Realizar ou provocar a revisão periódica das Normas de Proteção de Dados; 
iii. Elaborar o parecer final dos Relatórios de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD); 
iv. Ser o ponto focal de contato do grupo Ourinvest com a ANPD e com os titulares; 
v. Supervisionar a realização de diligências e auditorias em terceiros que estão envolvidos em 

operações de compartilhamento de Dados Pessoais; 
vi. Elaborar e divulgar o Aviso Interno de Privacidade que irá descrever as informações 

coletadas dos colaboradores do Ourinvest, o motivo pelo qual são coletadas, se são 
compartilhadas e com quem. Além disso, esse aviso tem como objetivo informar aos 
colaboradores os seus direitos relativos a essas informações e como exercê-los junto ao 
Ourinvest;  

vii. Elaborar e divulgar o Aviso Externo de Privacidade que irá descrever e divulgar ao público 
em geral, as regras gerais de proteção de dados adotadas pelo Ourinvest, informando o que 
é coletado, como e para quê, além dos direitos dos Titulares e o canal de contato com o 
Encarregado; e 

viii. Supervisionar os treinamentos realizados para os colaboradores do Ourinvest quanto aos 
temas de privacidade e proteção de dados. 
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8.3 ESPECIALISTA DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

O Especialista de Proteção de Dados Pessoais será responsável por dar suporte ao Encarregado 
em relação à gestão do Programa de Governança em Privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais da Empresa, bem como será seu substituto em suas ausências temporárias.  

 

8.4 AGENTES DE COMPLIANCE 
 

Os Agentes de Compliance são pontos focais nas áreas de negócio e suporte do Ourinvest, que, 
investidos do cargo, não possuem poder para tomada de decisões, contudo farão a 
disseminação das determinações, informações e/ou recomendações apresentadas pelo 
Encarregado, aos Colaboradores das respectivas áreas. 
 
Caberá aos Agentes de Compliance obter as informações, dados e materiais necessários nas 
respectivas áreas, para instruir o Encarregado caso seja necessário realizar a resposta de um 
Incidente de Dados Pessoais, independente da sua natureza, bem como elaborar os relatórios 
iniciais necessários para a aprovação das operações de compartilhamento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Declaramos que a presente é versão resumida da Política de privacidade e Proteção de Dados 
Pessoais, aprovada em 17/08/2023. 
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